Decreto n° 12447/2026
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 4 4 7
De 29 de janeiro de 2026
Regulamenta a concessão de direito de uso onerosa de espaços públicos para produção, instalação, manutenção e operação de placas indicativas de logradouros, mobiliário urbano para informação – MUPIs e estações de academia completa em inox ao ar livre, com exploração publicitária, no Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, nos termos da Lei nº 4.972, de 19 de dezembro de 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a alínea “c” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica do Município;
Considerando que é dever do Poder Público zelar pelo patrimônio público e sua boa conservação;

Considerando a necessidade de padronização e manutenção da sinalização de logradouros públicos;
Considerando a importância de incentivar práticas de saúde e bem-estar da população mediante a instalação de academias ao ar livre;
Considerando que a concessão permitirá melhorias urbanas sem ônus ao erário, mediante exploração publicitária;
Considerando que a concessão de espaços públicos para produção, instalação, manutenção e operação de placas indicativas de logradouros, mobiliário urbano para informação – MUPIs e estações de academia completa em inox ao ar livre é uma estratégia que pode trazer benefícios significativos tanto para toda a população mourãoense e visitantes quanto para a própria Administração;

Considerando a Lei n° 716, de 18 de novembro de 1990, e Lei nº 4.972, de 19 de dezembro de 2025;
Considerando o contido nos processos administrativos nº 44857/2025 e nº 46802/2025;
D E C R E T A :
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão de direito de uso onerosa de espaços públicos para a produção, instalação, manutenção e operação de:
I – Placas indicativas de logradouros (conjuntos e avulsas);
II – Mobiliário urbano para informação – MUPIs; e
III – Estações de academia completa em inox ao ar livre.
Art. 2º O exercício das atividades de que trata este Decreto dar-se-á mediante concessão de direito de uso de espaços públicos, pelo prazo de 15 (quinze) anos, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes.
Art. 3º A concessão de direito de uso de que trata este Decreto será precedida de licitação e formalizada mediante contrato administrativo a ser firmado com a Concessionária, em conformidade com a legislação vigente.
Art. 4º A exploração dos espaços públicos não se dará mediante cobrança de mensalidade, mas sim mediante contraprestação de a Concessionária produzir e instalar placas indicativas de logradouros, mobiliário urbano para informação – MUPIs e estações de academia completa em inox ao ar livre, com a manutenção, limpeza e conservação habituais às suas expensas.
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
Art. 5º Poderão participar da licitação empresas brasileiras (pessoas jurídicas) que possuam previsão em seu objeto social para exploração de serviços de:
I – Conjuntos de placas indicativas de logradouros;
II – Mobiliário urbano para informação – MUPIs; e
III - Estações de academia completa em inox ao ar livre.
Art. 6º A documentação relativa à qualificação técnica profissional consistirá de: Indicação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
Art. 7º A Concessionária deverá comprovar, por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, o fornecimento, instalação e manutenção de no mínimo 100 (cem) conjuntos toponímicos, 25 (vinte e cinco) MUPI’s e 10 (dez) MUPI’s com relógios, demonstrando que a licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes e compatíveis do objeto desta licitação.
Art. 8º A licitante deverá comprovar, através de atestado, experiência na exploração de publicidade e propaganda em mídia exterior, que poderá ser através de contrato social (quando sócio), registro em CTPS (quando funcionário CLT) ou por contrato de prestação de serviços.
Art. 9º A Concessionária arcará integralmente com todos os custos relativos à concessão, incluindo impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, seguros, manutenção e infraestrutura necessária.
Art. 10. Não serão indenizados ou ressarcidos investimentos feitos pela Concessionária, ainda que não tenha explorado plenamente a concessão.
CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE
Art. 11. Compete ao Poder Concedente:
I – Fiscalizar a execução contratual;
II – Aplicar penalidades em caso de descumprimento;
III – Fornecer informações oficiais sobre nomenclatura/localização de logradouros, como também os locais de instalação das placas indicativas de logradouros (conjuntos e avulsas) e academia completa em inox ao ar livre;
IV – Intervir quando houver risco de descontinuidade do serviço;
V – Zelar pela boa qualidade, conservação ambiental e adequação urbanística.
CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
Art. 12 Compete à Concessionária:
I – Instalar, manter e conservar os equipamentos conforme especificações técnicas e projeto fornecido pelo Poder Concedente;
II – Substituir e corrigir elementos danificados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas em casos emergenciais, e 48 (quarenta e oito) nos demais;
III – Disponibilizar espaço publicitário institucional ao Município, no percentual previsto em Edital;
IV – Garantir o cumprimento das normas de acessibilidade, segurança e legislação aplicável;
V – Manter canal de comunicação direto com o Poder Concedente;
VI – Observar a proibição de publicidade com cunho político, religioso ou ofensivo à moral e bons costumes;
VII - Utilizar somente a área concedida e as áreas comuns nos limites estipulados no Contrato de Concessão, não invadindo demais áreas públicas e de circulação de pessoas;

VIII - Comunicar imediatamente por escrito a Ouvidoria do Município qualquer fato estranho nos espaços;

IX - Acionar a Polícia Militar em caso de indícios de crime ou atos de violência ou vandalismo.
CAPÍTULO V
DA PRODUÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO
Art. 13. A Concessionária deverá instalar:

I - No prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato de Concessão:
a) 500 (quinhentos) conjuntos de placas indicativas de logradouros;
II – No prazo máximo de 18 (dezoito) meses, contados da assinatura do Contrato de Concessão:
a) 1.000 (mil) placas avulsas de logradouros;
b) 50 (cinquenta) MUPIs, sendo ao menos 20 (vinte) com painéis digitais;
c) 3 (três) estações de academia em inox ao ar livre.
Art. 14. A Concessionária assume o compromisso de identificar e suprir a demanda por novas placas de identificação de logradouros, garantindo a instalação de, no mínimo, 50 (cinquenta) novos conjuntos toponímicos e 100 (cem) placas avulsas a cada 2 (dois) anos, e 01 (uma) estação de academia completa em inox ao ar livre a cada 05 (cinco) anos, a partir da conclusão da primeira etapa do projeto, previsto no artigo 13 deste Decreto.
Art. 15. A Concessionária fica obrigada a realizar manutenção preventiva e corretiva em todos os equipamentos, garantindo segurança, limpeza e conservação.
Art. 16. As academias deverão ser instaladas em áreas públicas indicadas pelo Município, com piso em concreto e revestimento adequado, assegurando acessibilidade e segurança, conforme modelo especificado pelo Poder Concedente.
Art. 17. O local de instalação dos MUPI’s será de livre escolha da Concessionária, desde que previamente aprovada pelo Poder Concedente e deverão respeitar critérios de harmonia paisagística, segurança viária e acessibilidade universal.
CAPÍTULO VI
DOS BENS REVERSÍVEIS
Art. 18. Ao término da concessão, serão incorporados ao patrimônio municipal, sem qualquer indenização:
I – Os conjuntos de placas indicativas de logradouros;
II – As placas avulsas;
III – As estações de academia em inox ao ar livre.
Parágrafo único. Os MUPIs poderão ser retirados pela Concessionária ao final da concessão.
CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES E FISCALIZAÇÃO
Art. 19. Os órgãos competentes do Poder Executivo exercerão, dentro de suas atribuições, o controle e a fiscalização das atividades decorrentes da concessão de que trata este Decreto, intervindo quando e da forma que se fizer necessário para assegurar a continuidade, qualidade, segurança e padrões fixados nas legislações pertinentes.
Art. 20. A gestão do Contrato de Concessão ficará a cargo da servidora Carla Ferreira de Oliveira, e a fiscalização será exercida pela servidora Cristiane Aparecida Homan Razzini.
Art. 21. Comprovado o descumprimento, por parte da Concessionária, dos termos estabelecidos no Edital de Concorrência Pública, Contrato de Concessão de Direito de Uso e neste Regulamento, o direito de uso de concessão de espaço público poderá ser revogado, resguardado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
Art. 22. Se restar comprovada falta de manutenção dos espaços físicos objeto da concessão de direito de uso, caberá notificação à Concessionária.
Art. 23. Toda infração, compreendida como o descumprimento dos termos da Licitação, do Contrato de Concessão de Uso e deste Regulamento, não sanada após 03 (três) Notificações, implicará na revogação do direito de uso do espaço público, resguardado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CAPÍTULO IX
DA REVOGAÇÃO OU ENCERRAMENTO DA CONCESSÃO
Art. 24. Extinta a Concessão, por qualquer motivo, a Concessionária deverá entregar os bens reversíveis em perfeitas condições de uso e conservação, sob pena de execução de garantias e aplicação das sanções cabíveis.
Parágrafo único. Em caso de desistência do uso após a vigência em qualquer situação e período de Concessão, esta será restituída ao Município para que seja redistribuída através da lista de classificação e, caso não tenha classificados suplentes, será realizada uma nova licitação se for do interesse público.
Art. 25. A Concessionária desistente não estará isenta de suas obrigações junto ao Poder Público, devendo ser quitadas possíveis pendências junto ao Fisco Municipal, bem como retirar os materiais ou equipamentos dos espaços explorados, conforme regras deste Decreto, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da Notificação.
Art. 26. A Concessionária fica responsável pela integral conservação dos espaços cedidos, devendo devolvê-los, findo o término da concessão, no mesmo estado de conservação entregue na inauguração.
Art. 27. Ao término do Contrato, Fiscais Municipais realizarão vistoria nos espaços com acompanhamento da Concessionária, e elaborará Termo de Devolução descrevendo as condições em que se encontra as áreas, contendo fotos.

Parágrafo único. Constatado que os espaços possuem danos e avarias, a Concessionária terá o prazo de 15 (quinze) dias para a regularização ou a Administração Municipal realizará os reparos e emitirá um Documento de Arrecadação Municipal – DAM para pagamento referente as despesas com os reparos.

Art. 28. Caso a autorização de concessão de uso de espaço público tenha sido revogada, e/ou tenha vencido o prazo, o Concessionário deverá devolve-lo sem direito a qualquer indenização e/ou ressarcimento, retenção ou remoção de benfeitorias
CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas quanto aos termos consignados neste Regulamento serão resolvidos pelo Executivo Municipal com amparo legal e pelos princípios gerais de Direito Público.
Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto nº 12.108, de 16 de setembro de 2025.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”
Campo Mourão, 29 de janeiro de 2026.
João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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